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Introdução: A pandemia de COVID

ampliaram as barreiras ao atendimento obstétrico, acarretando riscos para desfechos críticos 

em gestantes, puérperas e bebês, bem como reflexões 

assistenciais de cuidados pré

ansiedade em gestantes e puérperas. Desenvolver uma diretriz clínica para atendimento pré

natal híbrido, combinando consultas pr

do uso de tecnologias vestíveis. Elaborar protocolo para ensaio clínico randomizado para 

aplicação da diretriz proposta, aninhado em estudo de avaliação econômica. 

presente tese de doutorado é c

entendimento sobre pré-natal híbrido de qualidade: 1) Revisão de escopo acerca de escalas 

validadas para aferição de ansiedade em gestantes e puérperas. 2) Revisão sistemática de 

recomendações do Minist

Obstetrícia para gestantes de risco habitual e elaboração de diretriz clínica para atendimento 

pré-natal híbrido. 3) Ensaio clínico randomizado (protocolo), para avaliação da eficácia da 

diretriz clínica apresentada, em comparação à assistência pré

níveis de ansiedade em gestantes e puérperas (desfecho primário) e sobre desfechos clínicos 

materno-fetais, somado à análise econômica da nova tecnologia proposta. 

pandemia da COVID-19 tem sido associada à ansiedade em mulheres grávidas e no pós

parto. As escalas mais comumente usadas foram

STAI (State-Trait Anxiety Inventory

telemedicina, mantém as recomendações de cuidado para gestantes de risco habitual e pode 

resultar em menor custo e exposição a risco, com eficácia de igual magnitude, sem reduzir 

a qualidade do cuidado. A viabilidade e os potenciais benefícios do emprego da 

telemedicina na assistência pré

evidenciados em gestantes brasileiras. 

pré-natal brasileiro visa torná

logísticas complexas como a pandemia, em localidades remotas e diante de escassez de 

recursos.  

 

Palavras-chave: Pré-natal. Ansiedade. Telemedicina. Análise econômica. Diretriz clínica. 

RESUMO 
 

A pandemia de COVID-19 e a necessidade de distanciamento social 

ampliaram as barreiras ao atendimento obstétrico, acarretando riscos para desfechos críticos 

em gestantes, puérperas e bebês, bem como reflexões por gestores acerca de novos modelos 

assistenciais de cuidados pré-natais. Objetivos: Mapear escalas validadas para aferição de 

ansiedade em gestantes e puérperas. Desenvolver uma diretriz clínica para atendimento pré

natal híbrido, combinando consultas presenciais reduzidas e monitoramento remoto através 

do uso de tecnologias vestíveis. Elaborar protocolo para ensaio clínico randomizado para 

aplicação da diretriz proposta, aninhado em estudo de avaliação econômica. 

presente tese de doutorado é composta por três delineamentos independentes, visando 

natal híbrido de qualidade: 1) Revisão de escopo acerca de escalas 

validadas para aferição de ansiedade em gestantes e puérperas. 2) Revisão sistemática de 

recomendações do Ministério da Saúde e da Federação Brasileira de Ginecologia e 

Obstetrícia para gestantes de risco habitual e elaboração de diretriz clínica para atendimento 

natal híbrido. 3) Ensaio clínico randomizado (protocolo), para avaliação da eficácia da 

nica apresentada, em comparação à assistência pré-natal convencional sobre 

níveis de ansiedade em gestantes e puérperas (desfecho primário) e sobre desfechos clínicos 

fetais, somado à análise econômica da nova tecnologia proposta. 

19 tem sido associada à ansiedade em mulheres grávidas e no pós

s escalas mais comumente usadas foram GAD-7 (General Anxiety Disorder

Trait Anxiety Inventory). A assistência pré-natal híbrida, com emprego da 

cina, mantém as recomendações de cuidado para gestantes de risco habitual e pode 

resultar em menor custo e exposição a risco, com eficácia de igual magnitude, sem reduzir 

a qualidade do cuidado. A viabilidade e os potenciais benefícios do emprego da 

dicina na assistência pré-natal, evidenciados em estudo internacionais, devem ser 

evidenciados em gestantes brasileiras. Conclusão: A adequação do modelo de assistência 

visa torná-lo mais eficiente e acessível, mesmo diante de situaçõe

logísticas complexas como a pandemia, em localidades remotas e diante de escassez de 

natal. Ansiedade. Telemedicina. Análise econômica. Diretriz clínica. 
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19 e a necessidade de distanciamento social 

ampliaram as barreiras ao atendimento obstétrico, acarretando riscos para desfechos críticos 

por gestores acerca de novos modelos 

Mapear escalas validadas para aferição de 

ansiedade em gestantes e puérperas. Desenvolver uma diretriz clínica para atendimento pré-

esenciais reduzidas e monitoramento remoto através 

do uso de tecnologias vestíveis. Elaborar protocolo para ensaio clínico randomizado para 

aplicação da diretriz proposta, aninhado em estudo de avaliação econômica. Métodos: A 

omposta por três delineamentos independentes, visando 

natal híbrido de qualidade: 1) Revisão de escopo acerca de escalas 

validadas para aferição de ansiedade em gestantes e puérperas. 2) Revisão sistemática de 

ério da Saúde e da Federação Brasileira de Ginecologia e 

Obstetrícia para gestantes de risco habitual e elaboração de diretriz clínica para atendimento 

natal híbrido. 3) Ensaio clínico randomizado (protocolo), para avaliação da eficácia da 

natal convencional sobre 

níveis de ansiedade em gestantes e puérperas (desfecho primário) e sobre desfechos clínicos 

fetais, somado à análise econômica da nova tecnologia proposta. Resultados: A 

19 tem sido associada à ansiedade em mulheres grávidas e no pós-

7 (General Anxiety Disorder-7) e 

natal híbrida, com emprego da 

cina, mantém as recomendações de cuidado para gestantes de risco habitual e pode 

resultar em menor custo e exposição a risco, com eficácia de igual magnitude, sem reduzir 

a qualidade do cuidado. A viabilidade e os potenciais benefícios do emprego da 

, evidenciados em estudo internacionais, devem ser 

A adequação do modelo de assistência 

mais eficiente e acessível, mesmo diante de situações 

logísticas complexas como a pandemia, em localidades remotas e diante de escassez de 

natal. Ansiedade. Telemedicina. Análise econômica. Diretriz clínica.  



 

Introduction: The COVID

to obstetric care, resulting in risks for critical outcomes in pregnant and postpartum women 

and babies, as well as reflections by healthcare managers about new models of prenatal 

care. Objectives: To map validated scales to

women. Develop a clinical guideline for hybrid prenatal care, combining reduced face

face consultations and remote monitoring through the use of wearable technologies. To 

develop a protocol for a randomized cl

guideline, nested in an economic evaluation study. 

three independent projects to understand the quality of hybrid prenatal care: 1) Scoping 

review on validated scales to

Systematic review of the Ministry of Health and Brazilian Federation of Gynecology and 

Obstetrics recommendations for usual risk pregnant women and development of clinical 

guidelines for hybrid prenatal

effectiveness of the clinical guideline compared to conventional prenatal care on anxiety 

levels of pregnant and postpartum women (primary outcome) and on maternal

outcomes, nested with economic analysis of the proposed new technology. 

Pandemic COVID-19 was associated with anxiety in pregnant and postpartum women. The 

most commonly used were 

Anxiety Inventory). Hyb

recommendations for care for usual risk pregnant women and may result in lower cost and 

risk exposure, with the same effectiveness, without reducing the quality of care. The 

feasibility and possible bene

international studies, must be evidence in Brazilian pregnant. 

of the Brazilian prenatal care model 

in the face of complex logistical situations such as pandemic, remote locations, and limited 

resources. 

 
Keywords: Prenatal care. Anxiety. Telemedicine. Health technology assessment. 

Management guidelines. 

 

ABSTRACT 
 

The COVID-19 pandemic and the social restrictions have increased barriers 

to obstetric care, resulting in risks for critical outcomes in pregnant and postpartum women 

and babies, as well as reflections by healthcare managers about new models of prenatal 

To map validated scales to measure anxiety in pregnant and postpartum 

women. Develop a clinical guideline for hybrid prenatal care, combining reduced face

face consultations and remote monitoring through the use of wearable technologies. To 

develop a protocol for a randomized clinical trial with the application of the proposed 

guideline, nested in an economic evaluation study. Methods: This PhD thesis consists of 

three independent projects to understand the quality of hybrid prenatal care: 1) Scoping 

review on validated scales to measure anxiety in pregnant and postpartum women. 2) 

Systematic review of the Ministry of Health and Brazilian Federation of Gynecology and 

Obstetrics recommendations for usual risk pregnant women and development of clinical 

guidelines for hybrid prenatal care. 3) Randomized clinical trial (protocol), to evaluate the 

effectiveness of the clinical guideline compared to conventional prenatal care on anxiety 

levels of pregnant and postpartum women (primary outcome) and on maternal

ted with economic analysis of the proposed new technology. 

19 was associated with anxiety in pregnant and postpartum women. The 

were GAD-7 (General Anxiety Disorder-7) and STAI

Hybrid prenatal care, using telemedicine, maintains the 

recommendations for care for usual risk pregnant women and may result in lower cost and 

risk exposure, with the same effectiveness, without reducing the quality of care. The 

feasibility and possible benefits of using telemedicine in prenatal care will be evidenced in 

international studies, must be evidence in Brazilian pregnant. Conclusions:

of the Brazilian prenatal care model aims to make more efficient and accessible care, even 

of complex logistical situations such as pandemic, remote locations, and limited 

Prenatal care. Anxiety. Telemedicine. Health technology assessment. 
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ictions have increased barriers 

to obstetric care, resulting in risks for critical outcomes in pregnant and postpartum women 

and babies, as well as reflections by healthcare managers about new models of prenatal 

measure anxiety in pregnant and postpartum 

women. Develop a clinical guideline for hybrid prenatal care, combining reduced face-to-

face consultations and remote monitoring through the use of wearable technologies. To 

inical trial with the application of the proposed 

This PhD thesis consists of 

three independent projects to understand the quality of hybrid prenatal care: 1) Scoping 

measure anxiety in pregnant and postpartum women. 2) 

Systematic review of the Ministry of Health and Brazilian Federation of Gynecology and 

Obstetrics recommendations for usual risk pregnant women and development of clinical 

care. 3) Randomized clinical trial (protocol), to evaluate the 

effectiveness of the clinical guideline compared to conventional prenatal care on anxiety 

levels of pregnant and postpartum women (primary outcome) and on maternal-fetal clinical 

ted with economic analysis of the proposed new technology. Results: 

19 was associated with anxiety in pregnant and postpartum women. The 

and STAI (State-Trait 

rid prenatal care, using telemedicine, maintains the 

recommendations for care for usual risk pregnant women and may result in lower cost and 

risk exposure, with the same effectiveness, without reducing the quality of care. The 

fits of using telemedicine in prenatal care will be evidenced in 

Conclusions: The adequacy 

efficient and accessible care, even 

of complex logistical situations such as pandemic, remote locations, and limited 

Prenatal care. Anxiety. Telemedicine. Health technology assessment. 
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1. INTRODUÇÃO 

A declaração de uma pandemia de COVID-19 pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) em 11 de março de 2020 marcou o início de uma crise global sem precedentes. Até 

21 de março de 2023, foram confirmados 37.145.514 casos e 699.634 mortes relacionadas à 

doença (BRASIL, 2023). No início da pandemia, eram escassos os estudos sobre a 

apresentação clínica da COVID-19 em gestantes e havia a preocupação de que 

constituíssem um grupo de risco, como em epidemias respiratórias anteriores. Medidas de 

controle eram pouco efetivas, as vacinas estavam em fase de testes e informações sobre 

transmissão vertical e tratamento eram extremamente limitadas. Diante deste cenário e das 

restrições de rede de apoio, gestantes e suas famílias apresentaram aumento de 

vulnerabilidade aos sintomas de ansiedade, angústia e depressão. A abordagem integral da 

saúde reprodutiva e da saúde mental é de fundamental importância para o bem-estar do 

binômio materno-fetal. O cuidado pré-natal é essencial e o manejo das restrições impostas 

pela pandemia através da adoção de novas abordagens assistenciais, seguindo as 

recomendações preconizadas pelo Ministério da Saúde (MS) e da Federação Brasileira de 

Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO), tornou-se um desafio para gestores em saúde. A 

incorporação de novas tecnologias, como a telemedicina, emergiu como estratégia para 

incorporação de condutas acolhedoras, ações educativas e manutenção do acesso à serviços 

de saúde de qualidade, sobretudo em situações de complexidade logística como epidemias, 

desastres naturais e em áreas geograficamente remotas. Diante desse panorama, é 

fundamental explorar o potencial da telessaúde e do telemonitoramento gestacional como 

estratégias viáveis e economicamente sustentáveis para a assistência pré-natal no Brasil.  

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. IMPACTO DA PANDEMIA POR COVID-19 NA SAÚDE MATERNO-FETAL 

Casos de uma pneumonia atípica de etiologia desconhecida foram notificados em 30 

de dezembro de 2019, em Wuhan, China. Um novo beta coronavírus foi responsável por 

causar síndrome respiratória aguda grave (SARS) que foi denominada posteriormente como 

COVID-19 (CEVIK; BAMFORD; HO, 2020). A COVID-19 é causada por infecção viral, 
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mais especificamente pelo vírus denominado SARS-CoV-2. Uma de suas principais 

características é sua alta virulência. Taxas de replicação (R0) variaram entre 2 e 6,47 – 

muito superiores às da H1N1, estimada em 1,3 – alertando pesquisadores e autoridades de 

saúde para uma potencial crise de saúde global. 

Em 11 de março de 2020 foi declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

uma pandemia de COVID-19, e em 28 de setembro de 2020 afetava todos os países do 

globo, com mais de 2,3 milhões de casos confirmados e mais de 160.000 mortes. O Brasil, 

em 10 de outubro de 2020 atingiu a marca de 5.000.000 de casos e 150.000 mortes. Dados 

de 02 de setembro de 2023 confirmavam 37.771.706 casos e 705.313 mortes (BRASIL, 

2023). No início da pandemia os estudos sobre a apresentação clínica da COVID-19 na 

gestação eram excassos (NG YIN; LEE; ZHANG, 2020) e havia o temor de que as 

gestantes pudessem configurar grupo de risco, como na gripe suína por H1N1 e na 

síndrome respiratória aguda grave por COVID (SARS-CoV), sobretudo em virtude de 

adaptações fisiológicas à gestação, como redução da complacência pulmonar e 

imunossupressão (DIRIBA; AWULACHEW; GETU, 2020).  

Em 2020, uma publicação do Center for Diseases Control (CDC) sobre mulheres 

em idade reprodutiva (15 - 44 anos) com infecção confirmada por SARS-CoV-2 avaliou 

retrospectivamente 1.300.938 casos, dentre as quais 23.434 (5,7%) gestantes. Após ajustes 

por idade, cor e etnia, os riscos relativos (aRR) para desfechos de interesse do grupo de 

gestantes em comparação ao grupo de não-gestantes foram: admissão em unidades de 

terapia intensiva (UTI) ([aRR] = 3,0; 95% intervalo de confiança (IC) = 2,6 – 3,4; 

necessidade de ventilação invasiva (2,9 vs. 1,1 por 1.000 casos; [aRR] = 2,9;  95% IC = 

2,2-3,8), uso de  membrana extracorpórea para oxigenação (ECMO) (0,7 vs. 0,3 por 1.000 

casos; [aRR] = 2,4; 95% IC = 1,5 – 4,0) e mortalidade por todas as causas (1,5 vs. 1,2 por 

1.000 casos; [aRR] = 1,7; 95% IC = 1,2 – 2,4) (ZAMBRANO et al., 2020). 

Outra preocupação considerável diz respeito ao risco de transmissão vertical do 

vírus no período gestacional, intra-parto ou puerperal. Uma revisão sistemática de literatura 

conduzida por DIRIBA (2020) e colaboradores não encontrou evidências de transmissão 

intrauterina de SARS-CoV-2, possivelmente devido a baixíssima concentração da enzima 

conversora de angiotensina tipo 2 (ECA-2) nas células maternas da placenta (DIRIBA; 

AWULACHEW; GETU, 2020).  Entretanto, outros estudos demonstraram presença de IgM 
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para SARS-CoV-2 no sangue de recém-nascidos de mães infectadas e alta carga viral na 

placenta. Relatório do CDC, com 610 recém-nascidos de mães infectadas, demonstrou 

2,6% de prevalência de infecção vertical neonatal, mais comum quando a gestante estava 

infectada durante o parto (WOODWORTH et al., 2020). 

No cenário de incertezas e tentando atender o princípio básico da não-maleficência, 

foi recomendado às gestantes que seguissem atentamente as contramedidas não-

farmacológicas, tais como distanciamento social, higiene das mãos e uso de máscaras. O 

comparecimento às consultas pré-natais e a realização de exames complementares, 

paradoxalmente, tornou-se potencialmente um evento de risco. Neste contexto, algumas 

gestantes não compareceram às consultas médicas, sobretudo nos países em 

desenvolvimento; como conseqüência, o rastreamento de fatores de risco gestacionais foi 

prejudicado (GOYAL; SINGH; MELANA, 2020). Gestantes que não comparecem aos 

serviços pré-natais têm maior risco de morte materna, resultados perinatais desfavoráveis e 

natimorto (ROYAL COLLEGE OF OBSTETRICIANS & GYNAECOLOGISTS, 2022). 

 A transmissão no período neonatal têm maior probabilidade de ocorrência através 

de gotículas de saliva de pessoas infectadas e seu respectivo contato com o recém-nascido; 

portanto, mães e neonatos devem ser atendidos em quartos isolados para prevenir a 

transmissão neonatal e medidas de proteção eficazes devem ser implementadas durante o 

parto e cuidados pós-parto, para prevenir a transmissão do vírus da mãe para o recém-

nascido (DIRIBA; AWULACHEW; GETU, 2020). Diante das evidências, maternidades 

limitaram a presença de acompanhantes e visitas e, de forma involuntária, reduziram a rede 

de apoio da puérpera nos cuidados com o recém-nascido. 

 

2.2. VACINAÇÃO CONTRA SARS-COV-2 EM GESTANTES 

As vacinas contra o SARS-CoV-2 incluem vacinas de vírus vivos inativados, vírus 

vivos atenuados, vetores virais, subunidades protéicas de ácido ribonucléico (RNA), de 

ácido desoxirribonucléico (DNA) e de partículas semelhantes a vírus (LI et al., 2022). A 

ação da vacina se dá, principalmente, por meio da indução de anticorpos neutralizantes e 

células de memória (LI et al., 2022). 
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Entretanto, pacientes com doenças imunológicas inatas, idosos e gestantes podem 

apresentar maiores riscos de efeitos adversos às vacinas (LI et al., 2022).  A generalização 

da gravidez como uma situação de supressão imunológica ou de maior risco de infecção 

representa um conceito errôneo. A gravidez representa uma condição imunológica única 

que é modulada, mas não suprimida (ELSHAFEEY et al., 2020).  

A escassez de informações clínicas robustas, em um momento no qual milhares de 

gestantes estavam inseguras acerca da vacinação, motivou a realização de ensaios clínicos e 

o posicionamento das sociedades científicas (RILEY, 2021). Milhões de mulheres 

engravidaram, deram à luz e iniciaram o aleitamento materno durante a pandemia de 

COVID-19; ao mesmo tempo em que fazia necessária a proteção da população vulnerável 

de gestantes e lactantes, não haviam evidências clínicas para a tomada de decisões (GARG 

et al., 2021). 

Na época, a segurança e eficácia das vacinas não haviam sido avaliadas em 

gestantes e lactantes, entretanto, estudos em animais não demonstraram risco de 

malformações; sendo a recomendação inicial para as gestantes e lactantes pertencentes ao 

grupo de risco a decisão compartilhada com seu médico, considerando riscos e benefícios 

da vacina para o binômio materno-fetal (FEBRASGO, 2021). 

O monitoramento pós-vacinação em gestantes é necessário para caracterizar a 

segurança dessas novas vacinas contra a COVID-19, que usam mRNA, nanopartículas 

lipídicas e processos de fabricação de última geração. Além disso, estabelecer seus perfis 

de segurança é fundamental para informar as recomendações sobre a vacinação materna 

contra a COVID-19 (FEBRASGO, 2021). 

Um grande estudo incluindo dados de segurança vacinal (mRNA) com 35.691 

participantes, identificou como principais efeitos adversos dor no local da injeção, seguida 

por cefaléia, mialgia, calafrios e febre. Foram registrados 13,9% abortamentos, 9,4% partos 

prematuros e 3,2% bebês pequenos para a idade gestacional. A despeito do tamanho da 

amostra, que não permite comparações diretas, os autores afirmam que as proporções de 

resultados adversos em gestantes e recém-nascidos de mulheres vacinadas, foram 

semelhantes às incidências relatadas em estudos envolvendo gestantes, realizados antes da 

pandemia de COVID-19 (SHIMABUKURO et al., 2021). 
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Um estudo de coorte prospectivo com 103 mulheres (30 gestantes, 16 lactantes e 57 

não-grávidas e não-lactantes) que receberam vacinas contra a COVID-19 mRNA-1273 

(Moderna) ou BNT162b2 (Pfizer-BioNTech), identificou anticorpos de ligação e 

neutralização no sangue materno, no sangue do cordão umbilical e no leite materno, 

confirmado a atividade imunogênica da vacina em gestantes e a transmissão de anticorpos 

ao bebê através da placenta e do leite materno (COLLIER et al., 2021). 

De forma semelhante, um estudo multicêntrico realizado em oito hospitais em 

Israel, com gestantes vacinadas (n = 86), infectadas por SARS-CoV-2 durante a gravidez (n 

= 65) e controles não-vacinadas e não-infectadas (n = 62) demonstrou que a vacina de 

mRNA BNT162b2 provoca uma forte resposta humoral materna de IgG (anti-S e RBD) que 

atravessa a barreira placentária; a proporção de anticorpos anti-COVID-19 maternos e 

neonatais não diferiu quando se comparou a sensibilização (vacina vs. infecção), 

respaldando a vacinação durante a gestação (BEHARIER et al., 2021). 

Atualmente, a Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia, 

American College of Obstetricians and Gynecologists, Society for Maternal-Fetal Medicine 

e a Academy of Breastfeeding Medicine apoiam a vacinação contra a COVID-19 em 

mulheres grávidas e lactantes (ACADEMY OF BREASTFEEDING MEDICINE, 2020; 

AMERICAN COLLEGE OF OBSTETRICIANS AND GYNECOLOGISTS, 2023; 

FEBRASGO, 2021; SOCIETY FOR MATERNAL-FETAL MEDICINE, 2020).  

 

2.3. IMPACTO DA PANDEMIA NA ANSIEDADE DE GESTANTES E 
PUÉRPERAS 

A gestação e a maternidade envolvem mudanças hormonais, físicas, psicológicas, 

familiares e sociais, resultando em impacto individual na vida das pessoas. Especialmente, 

hipotetiza-se que mulheres grávidas podem ser mais vulneráveis a agravos à saúde mental 

(MORAIS et al., 2017). A ansiedade é um estado emocional que tem componentes 

fisiológicos e psicológicos, os quais abrangem diversas sensações, entre elas o medo e a 

insegurança, o aumento no estado de vigília e diversos desconfortos somáticos e do sistema 

nervoso autônomo, e, diferentemente do Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG), 

não configura diagnóstico nosológico (SAVIANI-ZEOTI; PETEAN, 2015). 
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O período periparto é o momento de maior vulnerabilidade para as mulheres em 

relação aos sentimentos de angústia, ansiedade, stress e depressão (BRIGHT et al., 2019). 

Este momento particularmente estressante aumenta o risco de algumas mulheres 

desenvolverem novos sintomas de transtornos mentais ou apresentarem exacerbação dos 

sintomas e transtornos de ansiedade preexistentes (BRIGHT et al., 2019).  

Freqüentemente, os sintomas de ansiedade são a principal razão para o 

encaminhamento de saúde mental em gestantes ou primigestas e se configuram como 

fatores de risco importantes para a depressão pós-parto (WILLIAMS; KOLEVA, 2018). A 

prevalência de depressão na gestação varia entre 7% e 20%; por sua vez, a prevalência de 

ansiedade varia entre 10 e 15%, podendo chegar a 54% em alguns estudos; sendo a 

associação entre os dois transtornos muito freqüente (VÁZQUEZ; PEREIRA; MÍGUEZ, 

2018). Uma revisão sistemática envolvendo mais de 220.000 gestantes revelou que a 

incidência de sintomas de ansiedade variou de 18,2% a 24,6% durante diferentes trimestres 

da gravidez, e aproximadamente uma em cada seis mulheres apresentou distúrbios de 

ansiedade diagnosticados clinicamente durante o pré-natal (DENNIS; FALAH-HASSANI; 

SHIRI, 2017). 

Durante a gravidez, os sintomas mais comuns relacionados à ansiedade são 

distúrbios do sono, palpitações, hiperventilação, cefaléia, tontura e náuseas. As evidências 

sugerem que resultados materno-fetais estão mais fortemente associados com a ansiedade 

relacionada à gravidez do que ansiedade e depressão em geral, e que a ansiedade 

relacionada à gravidez pode constituir um conceito distinto (BAYRAMPOUR et al., 2016). 

Embora as alterações hormonais estejam intimamente relacionadas a estas manifestações, 

os maiores fatores de risco são modificáveis e incluem os relacionamentos afetivos e o 

apoio psicossocial (KINGSTON; TOUGH; WHITFIELD, 2012). 

Durante a pandemia, somaram-se o medo da exposição ao vírus, a necessidade de 

distanciamento social e as mudanças na rotina familiar. Gestantes com filhos pequenos ou 

em idade escolar tiveram que reajustar sua rotina diante do fechamento de creches e escolas 

e voltar sua atenção aos cuidados infantis e às atividades escolares remotas. As jornadas de 

trabalho também foram reajustadas e muitas gestantes passaram a trabalhar em home-

office; essas demandas concorrentes e a interação social drasticamente limitada podem 

agravar a saúde mental e problemas de estresse durante a gravidez (FRYER et al., 2020). 
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As evidências sugerem que a probabilidade de desenvolver distúrbios de ansiedade 

durante a gravidez aumenta em pacientes com comorbidades psiquiátricas ou transtornos 

psiquiátricos em gestação anterior, desfechos gestacionais negativos anteriores, em situação 

de vulnerabilidade social ou vivenciando eventos estressantes (SILVA et al., 2017). A 

pandemia por COVID-19 pode ser considerada um evento que amplifica vulnerabilidades, 

expõe os determinantes estruturais e sociais de saúde-doença, e as barreiras para o cuidado 

em saúde, sendo imprescindível o desenvolvimento de modelos assistenciais seguros 

baseados em políticas de enfrentamento ao vírus e nas práticas sociais (FRYER et al., 

2020). 

A saúde reprodutiva e a saúde mental estão entrelaçadas e um bem estar completo 

não pode ser obtido sem uma visão integral (LEIGHTON et al., 2019); a despeito da 

pandemia,  as gestantes precisam seguir o acompanhamento pré-natal, ainda que barreiras 

impostas pela situação tenham que ser ultrapassadas ou novas abordagens assistenciais 

tenham de ser feitas (FRYER et al., 2020). 

 

2.4. AVALIAÇÃO DE ANSIEDADE EM GESTANTES E PUÉRPERAS POR 
ESCALAS VALIDADAS 

A avaliação dos níveis de ansiedade em gestantes e puérperas pode ser realizada 

através de diversos instrumentos; na revisão de escopo realizada neste trabalho, 

identificamos como escalas mais utilizadas: Generalized Anxiety Disorder - 7 (GAD-7) E 

State-Trait Anxiety Inventory (STAI).  

A GAD-7 é composta por um questionário de sete itens que avalia a freqüência dos 

sintomas associados à ansiedade durante as últimas duas semanas (UNITED STATES 

GOVERNMENT ACCOUNTABILITY OFFICE, 2022). Os sintomas avaliados incluem 

sentir-se ansioso ou nervoso; não ser capaz de parar ou controlar uma preocupação; 

preocupar-se demais com coisas diferentes; ter dificuldade em relaxar; sentir-se tão 

inquieto que ficar parado é um desafio; ficar facilmente irritado ou irritável; e sentir medo 

de que algo terrível possa acontecer (SPITZER et al., 2006). Responder às perguntas requer 

menos de três minutos e a pontuação é facilmente obtida. A disponibilidade em cerca de 70 

idiomas, o livre acesso, a confiabilidade diagnóstica e a validação de critérios diagnósticos, 
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tornam a GAD-7 uma das escalas para aferição de ansiedade mais amplamente utilizada, 

tanto na prática clínica quanto na pesquisa científica (TOUSSAINT et al., 2020).  Em 2014, 

a GAD-7 foi recomendada como um instrumento de triagem para identificar ansiedade 

durante exames de saúde mental de rotina no período pré-natal pelo National Institute for 

Health and Care Excellence (NATIONAL INSTITUTE FOR HEALTH AND CLINICAL 

EXCELLENCE, 2014). A escala foi originalmente validada em pacientes da atenção 

primária e um ponto de corte igual a dez ofereceu valor de sensibilidade de 0,89 e valor de 

especificidade de 0,82 para identificar transtorno de ansiedade (KROENKE et al., 2007). 

Um estudo realizado com 457 gestantes gregas demonstrou ótima consistência interna (α = 

0.907; Ω = 0,909) para avaliação da ansiedade na gravidez e pós-parto; entretanto, os 

autores postulam que mais estudos são necessários para determinar o ponto de corte e a 

maximização da sensibilidade e especificidade da escala nesta população (VOGAZIANOS 

et al., 2022). De modo semelhante, um estudo realizado na China, com 140 gestantes, 

demonstrou que a GAD-7 é um instrumento de triagem adequado para detectar a ansiedade 

pré-natal (α = 0,84; Ω = 0,66), entretanto, requer validação nos diferentes trimestres de 

gravidez (GONG et al., 2021). 

A segunda escala mais utilizada, STAI, consiste em dois questionários de 20 itens 

cada. O primeiro questionário mede o estado de ansiedade atual (como a pessoa se sente no 

momento) e o segundo mede traços de ansiedade persistentes (como a pessoa se sente em 

geral). É uma escala auto-aplicável e de rápida execução. O intervalo de pontuações para 

cada sub-teste é de 20-80, sendo que pontuações mais elevadas indicam maior ansiedade. 

Foi sugerido um ponto de corte de 39-40 para detecção de sintomas clinicamente 

significativos; no entanto, outros estudos sugeriram uma pontuação de corte mais elevada, 

de 54-55, para adultos mais velhos (Julian 2016). No entanto, o STAI foi validado em 

indivíduos não-gestantes e, quando aplicada em gestantes, as pontuações no terceiro 

trimestre gestacional foram significativamente mais elevadas do que em mulheres não-

gestantes. Estas diferenças sugerem que as alterações fisiológicas que ocorrem durante a 

gravidez podem refletir características somáticas da gravidez em vez do estado de humor 

materno, fornecendo conseqüentemente uma pontuação não representativa (16).  

Outras escalas também podem ser utilizadas para aferição de ansiedade em 

gestantes e puérperas, como apresentado na revisão de escopo. A utilização de instrumentos 
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adequados à aferição deste sintoma é de suma importância, visto que os sintomas de 

depressão e da ansiedade tornaram-se mais elevados durante o período perinatal, na 

vigência da pandemia de COVID-19, como demonstrado numa revisão de escopo de 31 

estudos com 30.049 futuras mães durante a pandemia de COVID-19 (Campos-Garzón et 

al., 2021) e em um estudo transversal realizado em 64 países com 6.894 participantes, que 

revelou pontuações elevadas de stress pós-traumático (43%), ansiedade/depressão (31%) e 

solidão (53%) entre mulheres grávidas e no pós-parto (Basu et al. 2021) neste período.  

 

 

2.5. ESTRATIFICAÇÃO DO RISCO GESTACIONAL 

A gestação é um fenômeno fisiológico e deve ser vista pelas gestantes e equipes de 

saúde como parte de uma experiência de vida saudável que envolve mudanças dinâmicas 

do olhar físico, social e emocional. No entanto, devido a alguns fatores de risco, algumas 

gestantes podem apresentar maior probabilidade de evolução desfavorável. São as 

chamadas “gestantes de alto risco” (BRASIL, 2012). 

Com o objetivo de reduzir a morbimortalidade materno-infantil e ampliar o acesso 

com qualidade, é necessário que se identifiquem os fatores de risco gestacional o mais 

precocemente possível. Dessa forma, o acolhimento com classificação de risco pressupõe 

agilidade no atendimento e definição da necessidade de cuidado e da densidade tecnológica 

que devem ser ofertadas às usuárias em cada momento (BRASIL, 2012). 

O modelo de acompanhamento pré-natal de baixo risco por médicos generalistas 

deve ser oferecido para as gestantes. O acompanhamento periódico e rotineiro por obstetras 

durante o pré-natal não traz melhoria aos desfechos perinatais em comparação com o 

encaminhamento destas pacientes em casos de complicações durante o acompanhamento 

(BRASIL, 2012). 

Por sua vez, gestantes que apresentam características individuais e condições 

sociodemográficas desfavoráveis, descritas no quadro abaixo, são consideradas gestantes de 

alto risco e demandam atenção ambulatorial especializada. A equipe de referência deve ser 

composta por especialistas encarregados de apoiar a condução do seguimento pré-natal nas 

gestantes com condições clínicas específicas. Essa equipe deve incluir obstetras, 

especialistas em medicina materno-fetal, e outras especialidades médicas e não médicas 
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para fornecer um conjunto coordenado de serviços de saúde perinatal com base no nível de 

risco identificado (BRASIL, 2022). 

 

Quadro 1 – Condições de risco gestacional por fatores - parte 1. 

CONDIÇÕES DE RISCO GESTACIONAL 

Fatores relacionados às características individuais e às condições sociodemográficas 
desfavoráveis: 

▪ Idade menor do que 15 e maior do que 35 anos; 

▪ Ocupação que envolva esforço físico excessivo, carga horária extensa, rotatividade 

de horário, exposição a agentes físicos, químicos e biológicos, estresse; 

▪ Situação familiar insegura e não aceitação da gravidez, principalmente em se 

tratando de adolescente; 

▪ Situação conjugal insegura; 

▪ Baixa escolaridade (menor do que cinco anos de estudo regular); 

▪ Condições ambientais desfavoráveis; 

▪ Altura menor do que 1,45m; 

▪ Índice de massa corpórea (IMC) que evidencie baixo peso, sobrepeso ou obesidade. 

Fatores relacionados à história reprodutiva anterior: 

▪ Recém-nascido com restrição de crescimento, pré-termo ou malformado; 

▪ Macrossomia fetal; 

▪ Síndromes hemorrágicas ou hipertensivas; 

▪ Intervalo interpartal menor do que dois anos ou maior do que cinco anos; 

▪ Nuliparidade e multiparidade (cinco ou mais partos); 

▪ Cirurgia uterina anterior;  

▪ Três ou mais cesarianas. 

Fonte: (BRASIL, 2012). 
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Quadro 2 – Condições de risco gestacional por fatores - parte 2. 

Fatores relacionados à gravidez atual: 

▪ Ganho ponderal inadequado; 

▪ Infecção urinária; 

▪ Anemia. 

Fatores relacionados às condições prévias: 

▪ Cardiopatias; 

▪ Pneumopatias graves (incluindo asma brônquica); 

▪ Nefropatias graves (como insuficiência renal crônica e em casos de transplantados); 

▪ Endocrinopatias (especialmente diabetes mellitus, hipotireoidismo e 

hipertireoidismo); 

▪ Doenças hematológicas (inclusive doença falciforme e talassemia); 

▪ Hipertensão arterial crônica e/ou caso de paciente que faça uso de anti-hipertensivo 

(PA > 140/90mmHg antes de 20 semanas de idade gestacional – IG); 

▪ Doenças neurológicas (como epilepsia); 

▪ Doenças psiquiátricas que necessitam de acompanhamento (psicoses, depressão 

grave etc.); 

▪ Doenças autoimunes (lúpus eritematoso sistêmico, outras colagenoses); 

▪ Alterações genéticas maternas; 

▪ Antecedente de trombose venosa profunda ou embolia pulmonar; 

▪ Ginecopatias (malformação uterina, miomatose, tumores anexiais e outras); 

▪ Portadoras de doenças infecciosas como hepatites, toxoplasmose, infecção pelo 

vírus da imunodeficiência humana (HIV), sífilis terciária (USG com malformação 

fetal) e outras Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) (condiloma); 

▪ Hanseníase; 

▪ Tuberculose;  

▪ Dependência de drogas lícitas ou ilícitas; 

▪ Qualquer patologia clínica que necessite de acompanhamento especializado. 

Fonte: (BRASIL, 2012). 
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Quadro 3 – Condições de risco gestacional por fatores -parte 3. 

Fatores relacionados à história reprodutiva anterior: 

▪ Morte intrauterina ou perinatal em gestação anterior, principalmente se for de causa 

desconhecida; 

▪ História prévia de doença hipertensiva da gestação, com mau resultado obstétrico 

e/ou perinatal (interrupção prematura da gestação, morte fetal intrauterina, síndrome 

HELLP, eclâmpsia, internação da mãe em UTI); 

▪ Abortamento habitual; 

▪ Esterilidade/infertilidade.  

Fatores relacionados à gravidez atual: 

▪ Restrição do crescimento intrauterino; 

▪ Polidrâmnio ou oligoidrâmnio; 

▪ Gemelaridade; 

▪ Malformações fetais ou arritmia fetal; 

▪ Distúrbios hipertensivos da gestação;  

▪ Infecção urinária de repetição ou dois ou mais episódios de pielonefrite; 

▪ Anemia grave ou não responsiva a 30-60 dias de tratamento com sulfato ferroso;  

▪ Portadoras de doenças infecciosas como hepatites, toxoplasmose, infecção pelo 

HIV, sífilis terciária (USG com malformação fetal) e outras ISTs (condiloma); 

▪ Infecções como a rubéola e a citomegalovirose adquiridas na gestação atual; 

▪ Evidência laboratorial de proteinúria; 

▪ Diabetes mellitus gestacional; 

▪ Desnutrição materna severa; 

▪ Obesidade mórbida ou baixo peso (nestes casos, deve-se encaminhar a gestante para 

avaliação nutricional); 

▪ Neoplasia Intra-epitelial Cervical Grau 3 (NIC III) (nestes casos, deve-se 

encaminhar a gestante ao oncologista);  

▪ Alta suspeita clínica de câncer de mama ou mamografia com BI-RADS III ou mais; 

▪ Adolescentes com fatores de risco psicossocial. 

Fonte: (BRASIL, 2012). 
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2.6. DIRETRIZES CLÍNICAS DE ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL E 

TELEMEDICINA 

Os cuidados pré-natais, definidos pela OMS em 2015 como cuidados médicos e de 

enfermagem recomendados durante a gravidez (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2015), visam acompanhar mudanças fisiológicas, psicológicas e sociais na gestação e 

identificar precocemente desvios da normalidade, permitindo assim intervenções adequadas 

(ZHU et al., 2019). 

Há muitas diferenças entre as diretrizes de cuidados pré-natais de cada país. 

Enquanto na Suíça são recomendadas três a quatro consultas durante todo o período 

gestacional normal (39 a 41 semanas), na Finlândia, Noruega e Estados Unidos são 

recomendadas cerca de 14 consultas. Em 1989, um painel de especialistas se reuniu para 

definir o cronograma e o conteúdo das consultas pré-natais e foi proposto um novo modelo 

para gestantes saudáveis de baixo risco, reduzindo o número de consultas (MCDUFFIE et 

al., 1996). A justificativa para essa recomendação foi que visitas desnecessárias para 

pacientes de baixo risco utilizam recursos de saúde que poderiam ser aplicados de forma 

mais criteriosa a mulheres com gestações de alto risco. No entanto, apesar dessas 

recomendações, persiste o modelo padrão de pré-natal com consultas de alta freqüência 

(MARKO et al., 2019).  

Evidências acerca do impacto do número de consultas pré-natais nos desfechos 

materno-fetais são limitadas; da mesma forma, embora alguns estudos apontem a redução 

do número de consultas, os cuidados domiciliares e os atendimentos em grupo como 

seguros, ensaios clínicos robustos, com resultados comparativos não estão disponíveis 

(PEAHL et al., 2020). 

Atualmente o Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas (ACOG) 

recomenda abordagem individualizada, mas sugere 12 a 14 consultas durante as 40 

semanas de gestação. Por sua vez, a Organização Mundial da Saúde recomenda oito 

consultas para o acompanhamento pré-natal de risco habitual (BUTLER TOBAH, Yvonne 

S. et al., 2019). 
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No Brasil, a assistência pré-natal segue recomendações do Ministério da Saúde, que 

recomenda minimamente seis consultas de pré-natal para gestantes de risco habitual, a 

serem realizadas na unidade de saúde ou em visitas domiciliares (BRASIL, 2012).  

Classifica-se como gestante de risco habitual a paciente que não apresenta fatores de 

risco individual, sociodemográfico e relacionados à história obstétrica anterior, doença ou 

agravo que possam interferir negativamente na evolução da gravidez (SILVA et al., 2019).   

O calendário de atendimento é programado em função dos períodos gestacionais, 

deve ser iniciado precocemente (no primeiro trimestre); até 28ª semana as consultas devem 

ser mensais, da 28ª até a 36ª semana devem ser quinzenais e da 36ª até a 41ª semana devem 

ser semanais (BRASIL, 2012). 

No Brasil, entre 2015 a 2017 (último triênio disponível nos sistemas de informação), 

a maior parte das mulheres teve acesso ao pré-natal “mais que adequado” (gestantes que 

tiveram o início do pré-natal antes ou durante o terceiro mês e fizeram sete consultas ou 

mais) ou “adequado” (gestantes que iniciaram o pré-natal antes ou durante o terceiro mês e 

fizeram seis consultas) com 68,9%, em 2014, e 70,2% em 2015 (BRASIL, 2018). 

A assistência pré-natal adequada, com a detecção e a intervenção precoce das 

situações de risco, bem como um sistema ágil de referência hospitalar, além da qualificação 

da assistência ao parto, são os grandes determinantes dos indicadores de saúde relacionados 

à mãe e ao bebê que têm o potencial de diminuir as principais causas de mortalidade 

materna e neonatal (BRASIL, 2012).  

Uma revisão sistemática realizada por VILLAR et al. (2001) concluiu que, para 

gestantes de risco habitual, a redução no número de consultas não implica em piores 

desfechos materno-fetais. De forma semelhante, estudo realizado por PARTRIDGE et al. 

(2012) demonstrou que a realização de menos de dez consultas pré-natais não se associou a 

piores desfechos fetais como APGAR baixo, admissão em UTI e morte neonatal 

(REYNOLDS, 2020). 

Cerca de 10% das gestações irão cursar com critérios de risco, que aumentam 

significativamente a probabilidade de intercorrências e óbito materno e/ou fetal; atenção 

especial deverá ser dispensada às grávidas com maiores riscos, a fim de reduzir a 

morbidade e a mortalidade materna e perinatal (BRASIL, 2012). Quanto maior o risco 

gestacional, mais intensa a necessidade de monitorização; diversos fatores podem ser 
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identificados como barreiras à adesão, dentre eles o horário das consultas, a localização da 

unidade de atendimento, a escassez de profissionais e os custos. Em um país de dimensões 

continentais como o Brasil, a ausência de especialistas em áreas interioranas demanda 

viagens longas, caras e faltas ao trabalho.  

A pandemia por COVID-19 e a necessidade de distanciamento social ampliou as 

barreiras ao atendimento obstétrico; forçando provedores e sistemas de saúde a repensar o 

acesso aos cuidados (ALVES et al., 2020). Freqüentemente elogiada por sua capacidade de 

aumentar o acesso à saúde entre geograficamente populações dispersas de pacientes, a 

telessaúde surgiu como uma estratégia destinada a resolver muitos desses desafios impostos 

pela pandemia em nível local (KRENITSKY et al., 2020).  

A assistência pré-natal deve se dar por meio da incorporação de condutas 

acolhedoras; do desenvolvimento de ações educativas e preventivas, sem intervenções 

desnecessárias e do fácil acesso a serviços de saúde de qualidade (FRYER et al., 2020). A 

telemedicina é o uso de telecomunicações e tecnologias de informação para apoiar a 

prestação de cuidados de saúde à distância; por sua vez, a telessaúde abrangendo o 

atendimento clínico da telemedicina e a teleducação para pesquisa, o planejamento para 

desastres e a atenção primária à saúde em áreas geograficamente distantes ou com menores 

recursos (EISENSTEIN et al., 2020). As dificuldades para a rápida implementação de 

visitas de telessaúde pré-natal podem incluir a falta de tecnologia, altos custos iniciais, a 

necessidade de conformidade com a Health Insurance Portability and Accountability Act 

(HIPAA), integração com sistemas de registros médicos eletrônicos existentes e cobertura 

de seguro contra erros médicos do provedor (KAISER FAMILY FOUNDATION, 2020). 

Além disso, embora o Medicaid tenha expandido temporariamente a cobertura para visitas 

de telessaúde, há uma falta de cobertura ou clareza em torno da idade de cobertura das 

visitas de telessaúde por outros provedores de seguro (ALVES et al., 2020). 

Países como Estados Unidos, Israel e China já utilizam a telemedicina nos cuidados 

materno-fetais. Na Pensilvânia um modelo de pré-natal por telemedicina, desenvolvido para 

ampliar o acesso de gestantes residentes em áreas remotas, evidenciou bons níveis de 

aceitação. No Arkansas, o ANGELES – programa de telemedicina para acompanhamento 

de gestantes – resultou na identificação precoce de gestações de alto risco, e os 

pesquisadores concluíram que a combinação de recursos presenciais e de telemedicina é 
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positiva (FRYER et al., 2020). No Canadá, um protocolo intitulado OB Nest foi 

desenvolvido para reduzir as visitas presenciais e incorporar as visitas de telessaúde ao pré-

natal de baixo risco e demonstrou proporcionar redução do estresse e aumento de satisfação 

entre as pacientes (BUTLER TOBAH, Yvonne S et al., 2019). 

A pandemia pela COVID-19 reforçou a importância do uso da telessaúde, uma vez 

que, diante da necessidade de distanciamento social, o Royal College of Obstetricians and 

Gynaecologists (RCOG) recomenda o emprego de teleconferência e videoconferência 

sempre que possível para minimizar a frequência de visitas ao hospital (FERRARA et al., 

2020). Da mesma forma, o Colégio Americano de Ginecologistas e Obstetras (ACOG) e a 

Sociedade de Medicina Materno-Fetal (SMFM) emitiram orientações sobre cuidados pré-

natais durante a pandemia de COVID-19, incluindo testagens e modificação dos protocolos 

tradicionais de consultas pré-natais, com o emprego da telessaúde em áreas de transmissão 

de infecção ativa, redução do número de consultas presenciais e acompanhantes 

(AMERICAN COLLEGE OF OBSTETRICIANS AND GYNECOLOGISTS, 2020); 

(Boelig et al., 2021). 

No Brasil, em fevereiro de 2019, o Conselho Federal de Medicina (CFM) publicou a 

Resolução nº 2227/2018, que tratava da prática de telemedicina no Brasil. No entanto, 

devido à pressão de diversos setores da sociedade, esta resolução foi revogada um mês após 

sua publicação, permanecendo em vigor a antiga resolução (CFM n° 1643/2002), que 

precisava de atualizações (BRASIL, 2002). Reforçou a urgência de uma nova 

regulamentação e em 30 de janeiro o Ministério da Saúde (MS) criou uma portaria para 

regulamentar e operacionalizar as ações de telemedicina no país, permitindo a construção 

de linhas de cuidado remoto, por meio de plataformas digitais. Do ponto de vista legal, o 

uso da telemedicina está autorizado no Brasil desde abril por meio da Lei nº 13.989/20, 

sancionada em caráter emergencial pelo V. Exa presidente Jair Messias Bolsonaro. 

Segundo o texto, a prática, definida como "o exercício da medicina mediado por 

tecnologias para fins de assistência, pesquisa, prevenção de doenças e lesões e promoção de 

saúde" fica liberada no país temporariamente, apenas durante a pandemia (BRASIL, 2020). 

Enquanto a legislação vigora, a Comissão Especial do CFM avalia as mais de 2 mil 

propostas enviadas sobre o tema por médicos dos serviços públicos e privados e de 

entidades representativas. O desenvolvimento de diretrizes sobre os serviços de 
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telemedicina contribui muito para a consistência dos serviços prestados e garante aos 

pacientes a segurança dos serviços, desta forma desenvolver uma diretriz para o 

atendimento pré-natal através da telemedicina é de fundamental importância; capacitar as 

gestantes para este novo modelo é mudar o foco da assistência da doença para um estado 

bem-estar, sobretudo em gestações de risco habitual (LANGARIZADEH; MOGHBELI; 

ALIABADI, 2017). 

 

2.7. TECNOLOGIAS VESTÍVEIS EM OBSTETRÍCIA 

A digitalização da saúde, iniciada por volta de 2010, acarretou em aumento 

exponencial do conhecimento médico; oferece suporte à comunicação, compartilhamento e 

gerenciamento de informações, diagnóstico e tratamento em saúde. As plataformas digitais 

proporcionam às pessoas a capacidade de auto-monitoramento de uma forma que os 

métodos de avaliação presenciais até então nunca permitidos (BUCCI; SCHWANNAUER; 

BERRY, 2019). Mulheres em idade fértil estão em contato íntimo com a internet e as 

ferramentas tecnológicas voltadas à saúde tendem a apresentar boa aceitação neste grupo de 

pacientes, que, muitas vezes, busca por informações e conselhos na internet, usando fontes 

nem sempre confiáveis e baseadas em evidências científicas (ALVES et al., 2020). 

Vestíveis  são dispositivos não invasivos usados para adquirir, transmitir, processar, 

armazenar e recuperar dados relacionados à saúde; estão revolucionando a biomedicina por 

meio da saúde móvel e digital, permitindo monitoramento contínuo e longitudinal, 

transformando a qualidade e a acessibilidade aos serviços de saúde em todos os lugares, 

sobretudo em regiões com recursos limitados (RUNKLE et al., 2019).  

O telemonitoramento gestacional demonstra ser uma área de atuação promissora 

para a telemedicina, existem diversas aplicações de software na área, abordando diferentes 

aspectos da gestação como dieta, controle da pressão arterial, glicemia e atividade física 

(ZHU et al., 2019).  Existem vários dispositivos para avaliação da freqüência cardíaca e da 

movimentação fetal; a revisão elaborada por DUNN et al. (2018) e colaboradores elencou 

os principais vestíveis para uso em obstetrícia: o Bloomlife Smart Pregnancy Tracker, 

utilizado para rastrear contrações no terceiro trimestre da gravidez, que demonstrou ter uma 

taxa de sucesso de 87% na previsão do parto dentro de 24 horas; o Moodo e o Bellabeat 
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Shell, utilizados para aferir a freqüência cardíaca fetal e os movimentos fetais (DUNN; 

RUNGE; SNYDER, 2018). O emprego de sistemas informatizados para troca de 

informações, teleconferências, videoconferências, mensagens por celular e internet pode 

ampliar o acesso à especialistas em áreas remotas, reduzir custos com saúde, gerar 

benefícios para gestantes e ampliar a satisfação com o atendimento obstétrico 

(REYNOLDS, 2020).  

A despeito das dificuldades, o uso da telemedicina no pré-natal vem ganhando 

espaço, sobretudo para promoção de intervenções no estilo de vida e prevenção de 

complicações secundárias à diabetes gestacional e à hipertensão (FERRARA et al., 2020). 

Um ensaio clínico randomizado intitulado GLOW foi realizado na Califórnia, Estados 

Unidos, com 394 gestantes e demonstrou a eficácia da telessaúde em evitar o excesso de 

peso gestacional e melhorar níveis de resistência à insulina em gestantes com sobrepeso e 

obesidade (PFLUGEISEN; MOU, 2017). Resultados favoráveis também foram relatados 

por RIDGEWAY et al. (2015) e colaboradores, que desenvolveram modelos de 

atendimento obstétrico híbridos e por MALOUFF et al. (2021) que modernizou o 

atendimento obstétrico na Mayo Clinic Rochester (RIDGEWAY et al., 2015). Um estudo 

envolvendo 300 gestantes evidenciou que a rotina atual de consultas pré-natais e puerperais 

não corresponde às preferências dos pacientes, que estão abertas a modelos alternativos de 

pré-natal, incluindo monitoramento remoto (PEAHL et al., 2020). 

É importante manter a atenção para questões éticas e legais, para garantir a 

segurança e a confidencialidade das informações do paciente, existe uma grande 

necessidade de estabelecer regras e regulamentos éticos (LANGARIZADEH; MOGHBELI; 

ALIABADI, 2017). 

 

2.8. CUSTOS RELACIONADOS AO ATENDIMENTO PRÉ-NATAL 

As avaliações econômicas em saúde são técnicas analíticas para comparação de 

ações em saúde, associando custos e desfechos. São ferramentas valiosas para a tomada de 

decisões complexas que envolvem restrições orçamentárias e recursos humanos, assim 

como quando existe mais de uma tecnologia disponível para aquele determinado cenário. 

Dessa forma, a sistematização de evidências sobre custos e resultados em saúde é uma 
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etapa essencial no estabelecimento de recomendações e protocolos, complementando a 

tomada de decisão não somente pela força de evidência, mas também pelo impacto 

orçamentário visto pela perspectiva de diversos pagadores  (MORAZ et al., 2015). 

Quatro tipos de estudo podem ser utilizados para avaliação econômica, a variar em 

etapas e propósitos: custo-efetividade (1), custo-utilidade (2), custo-benefício (3) e custo-

minimização (4). Na análise de custo-efetividade, custos (o numerador) e desfechos 

(denominador) são expressos em unidades naturais na comparação de duas diferentes 

tecnologias (e.g., custos adicionais por unidade de efeito adicional). Na análise de custo-

utilidade, considera-se que o denominador anos de vida ajustados por qualidade ou, em 

inglês, quality-adjusted life year (QALY). As principais técnicas para avaliação econômica 

foram resumidas por SILVA et al. (2016) e colaboradores no quadro abaixo. 

Quadro 4 – Tipos e características das principais técnicas de avaliação econômica em 
saúde.  

Tipo de análise  Custos Desfechos Fórmula Vantagens Desvantagens 

Custo-minimização Monetários São idênticos Cx – Cy Praticidade, pois necessita 

apenas mensurar custos 

Pouca aplicabilidade, visto 

que são raras as 

intervenções com desfechos 

em saúde idênticos 

Custo-benefício Monetários Monetários 𝐶𝑥 − 𝐶𝑦

𝐵𝑥 − 𝐵𝑦
 Permite comparação de 

vários estudos, pois todos 

são mensurados na mesma 

unidade de valor 

Difícil tarefa de valorar 

monetariamente os 

desfechos em saúde 

Custo-efetividade Monetários Anos de vida ganhos; 

dias de incapacidade 

evitados 

𝐶𝑥 − 𝐶𝑦

𝐸𝑥 − 𝐸𝑦
 Utiliza desfechos concretos 

da prática clínica 

A comparação dos estudos 

fica restrita a desfechos 

unidimensionais e comuns 

aos estudos 

Custo-utilidade Monetários QALY ou DALY 𝐶𝑥 − 𝐶𝑦

𝑄𝐴𝐿𝑌𝑥 −  𝑄𝐴𝐿𝑌𝑦 
 Integra ganhos na redução 

de morbidade (qualidade) e 

ganhos na redução da 

mortalidade (anos ganhos) 

Eventuais problemas de 

validação dos instrumentos 

para mensuração de 

utilidade 

Fonte: (SILVA et al., 2016). 
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A análise de custo-utilidade é particularmente importante pois permite a 

comparação de diferentes tecnologias utilizadas em diferentes doenças; vários países 

recomendam o uso de análises de custo-utilidade e definem limiares de disposição a pagar 

por unidade de QALY ganho. No Reino Unido e na Holanda, o limiar de disposição a pagar 

por unidade de QALY ganho foi estabelecido e é utilizado no processo de tomada de 

decisão sobre a incorporação de tecnologias no sistema de saúde. No Brasil, a Diretriz de 

Avaliação Econômica recomenda o uso de análises de custo-utilidade, mas o limiar de 

disposição a pagar por unidade de QALY ganho ainda não está definido.  

Países de renda baixa ou média, como o Brasil, possuem capacidade limitada de 

investimento em saúde e têm pouca tradição em análises econômicas, resultando em 

produção incipiente de estudos sobre avaliação econômica (SILVA et al., 2016).  

Segundo relatório da OMS, o Brasil figura entre os países com maior população, 

superior a 180 milhões de habitantes, mas com recursos em saúde muito inferiores aos 

descritos em países desenvolvidos. Em 2002, foram alocados 7,8% do produto interno 

bruto no setor Saúde, sendo 46% de fonte governamental; os gastos em Saúde, por 

habitante, foram em média de US$ 206, muito inferiores ao despendido por outros países 

como Canadá (US$ 2.222), Reino Unido (US$ 2.031), Estados Unidos (US$ 5.274), ou 

mesmo Uruguai (US$ 361) (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018).  No ano de 

2018, o Brasil aumentou seu investimento  em  saúde para US$ 1.282 (cerca de R$ 5,2 mil) 

per capita, situando-se em 37º lugar na lista da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE); por outro lado, nos Estados Unidos, o total de 

gastos com saúde por habitante ultrapassou US$ 10 mil no mesmo período 

(ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, [s. d.]). 

A análise econômica em saúde envolve a identificação, quantificação e valoração de 

todos os recursos usados nos cuidados de saúde. O custo de uma atividade é o valor 

monetário de todos os recursos organizacionais consumidos para desempenhá-la. Em 

análises econômicas, os custos são classificados em diretos, indiretos e intangíveis. Os 

custos diretos se referem a todos os recursos que são consumidos durante o tratamento e 

são categorizados em “médicos” – como: diárias hospitalares, honorários, medicamentos e 

exames – e “não médicos” – como: custos de transporte para a unidade de saúde, compras 

de medicamentos, despesas com cuidadores e demais despesas relacionadas diretamente à 



33 
 

condição de saúde. Por sua vez, os custos indiretos estão relacionados a conseqüências do 

estado de doença ou da intervenção, como: perda de produtividade econômica em 

decorrência da ausência no trabalho ou da queda de rendimento.  Já os custos intangíveis 

representam a alteração na qualidade de vida do indivíduo e as conseqüências da doença em 

si, como a dor e o sofrimento, sendo de difícil mensuração monetária (BRASIL, 2019). 

Na avaliação econômica do atendimento pré-natal, especificamente, são 

considerados custos diretos o ambiente médico-hospitalar, recursos humanos, instalações 

físicas, tecnologias vestíveis, equipamentos, medicamentos, internações e diagnósticos e 

ações complementares, sendo exemplos transporte, alimentação. Os custos indiretos 

referem-se aos relacionados à perda de produtividade no mercado de trabalho, tais como 

presenteísmo, absenteísmo, morte materna precoce e morte fetal ou neonatal. Por sua vez, 

os custos intangíveis, correspondem às perdas em qualidade de vida e bem-estar (SILVA et 

al., 2016). 

A absorção de tecnologias em saúde e o aumento da demanda dos usuários exigem 

dos gestores o uso racional de recursos; a avaliação de tecnologias em saúde subsidia a 

tomada de decisão com base em evidências científicas abrangendo questões clínicas 

(segurança, eficácia, efetividade), éticas, legais e de acessibilidade (análises de custos e de 

custo-efetividade, restrições de uso, preços e oferta pelo setor público) (BRASIL, 2019). 

No Brasil, a partir de 2006, o Ministério da Saúde definiu a política de incorporação de 

novas tecnologias no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), preconizando a avaliação 

econômica completa como item fundamental para a análise da incorporação de novas 

tecnologias. Em 2011, através da Lei nº 12.401, foi referendada a atuação da Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC), que 

dispõe sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito 

do sistema; e, em 2014, foi publicada a Diretriz Metodológica para Avaliação Econômica 

de Tecnologias em Saúde, com a finalidade de padronizar as avaliações realizadas por 

pesquisadores e técnicos do Ministério da Saúde, permitindo a possibilidade de revisão 

técnica e reprodução dos estudos realizados no país (BRASIL, 2019). 

É fundamental que perspectiva de avaliação econômica adotada no estudo esteja 

declarada desde o início; as perspectivas mais comumente utilizadas nos estudos de custos 

são aquelas relacionadas à sociedade como um todo; ao paciente; ao sistema de saúde 
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público ou suplementar; e ao prestador do serviço de saúde (HENDRIKS et al., 2014). A 

Diretriz Metodológica de Avaliações Econômicas recomenda - para submissões de estudos 

às esferas públicas competentes - que a perspectiva escolhida para os estudos de avaliação 

econômica seja a do SUS como órgão pagador de serviços, ou seu equivalente em outro 

país (BRASIL, 2019).  
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4. JUSTIFICATIVA 

Torna-se claro que, na pandemia de COVID-19, ampliaram-se as barreiras de 

acesso à assistência pré-natal, acarretando riscos para gestantes, puérperas e bebês. Desta 

forma, a presente tese justifica-se ao propor uma diretriz clínica para assistência pré-natal 

híbrida (combinando consultas presenciais e por telemedicina) e, compará-la à assistência 

pré-natal convencional sobre os níveis de ansiedade em gestantes e puérperas e sobre 

desfechos clínicos materno-fetais. Complementa-se pela sumarização da evidência 

disponível sobre o estado de saúde mental de gestantes e puérperas durante a pandemia e 

pela avaliação econômica da nova tecnologia proposta. Este modelo assistencial inovador, 

extrapola o cenário da pandemia e amplia possibilidades de cuidados em áreas remotas e 

situações logísticas complexas. 

 

5. OBJETIVOS  

5.1. OBJETIVO GERAL 

Mapear a evidência acerca dos métodos para aferição de ansiedade em gestantes e 

puérperas. Desenvolver uma diretriz clínica para assistência pré-natal híbrida, comparada 

ao modelo tradicional, assumindo a ansiedade da gestante como desfecho primário do 

estudo para todos os fins. Elaborar projeto de execução para ensaio clínico randomizado a 

fim de avaliar a eficácia e segurança deste modelo assistencial inovador; bem como custo-

efetividade. 

 
 

5.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Identificar a evidência disponível acerca dos métodos para aferição de ansiedade em 

gestantes e puérperas, durante a pandemia de COVID-19; 

● Desenvolver diretriz clínica para atendimento pré-natal híbrido; 

● Desenvolver protocolo para avaliação da eficácia, segurança e custo-efetividade do 

modelo de assistência pré-natal híbrido proposto, comparado ao modelo de 

assistência pré-natal tradicional sobre sintomas de ansiedade em gestantes e 

puérperas. 
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6. ARTIGOS 

6.1. ARTIGO 1 “METHODS FOR EVALUATING ANXIETY SYMPTOMS AMONG 

PREGNANT AND POSTPARTUM WOMEN DURING THE COVID-19 

PANDEMIC: A SCOPING REVIEW” 
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6.2. ARTIGO 2 “LOW-RISK ANTENATAL CARE ENHANCED BY 

TELEMEDICINE: A PRACTICAL GUIDELINE MODEL” 
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6.3. ARTIGO 3 “TELEMEDICINE PRENATAL CARE OF LOW-RISK 

PREGNANCIES: A PROTOCOL FOR AN EFFECTIVENESS, ECONOMIC 

EVALUATION AND CLINICAL ACCEPTABILITY STUDY - THE M@MAE-E 

RANDOMIZED CONTROLLED TRIAL PROJECT” 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta tese de doutorado foi realizada durante a pandemia por COVID-19, sendo 

naturalmente permeada por ela em sua concepção e desfechos. É parte do Edital de Seleção 

Emergencial III CAPES - Telemedicina e Análise de Dados Médicos - Programa 

Estratégico Emergencial de Prevenção e Combate a Surtos, Endemias, Epidemias e 

Pandemias sob o registro TELEMEDICINA1666049P. 
A pandemia impactou enormemente no desenvolvimento do projeto, restringindo 

alunos e professores a encontros remotos e em restrição de circulação cenários de pesquisa, 

resultando em um robusto estudo teórico, sem coleta de dados reais. Nos permitiu 

compreender, de forma experimental, a restrição vivenciada por gestantes e puérperas nos 

ambientes hospitalares, que se tornam locais potenciais de contaminação e nos solidarizou 

com o medo e angústia oriundos do isolamento social e da restrição da rede de apoio no 

suporte à gestação e aos cuidados com os recém-nascidos.  
Ampliaram-se os níveis de ansiedade em profissionais de saúde e pacientes, como já 

evidenciado em inúmeros estudos desenvolvidos durante o período. Nesse contexto, 

observamos a relevância de estudar formas de mensuração de ansiedade em nosso grupo de 

estudo. Para tanto, desenvolvemos nosso primeiro objeto de estudo, elucidado no artigo 

intitulado “Methods for evaluating anxiety symptoms among pregnant and postpartum 

women during the COVID-19 pandemic: A scoping review”, que consistiu em uma revisão 

sistemática das escalas validadas disponíveis para aferição dos níveis de ansiedade em 

gestantes e puérperas. Essa revisão de escopo abrangeu nove bancos de dados e a literatura 

cinzenta, resultando na inclusão de 90 artigos relevantes. As escalas mais comumente 

utilizadas foram o GAD-7 (Generalized Anxiety Disorder 7) e o STAI (State-Trait Anxiety 

Inventory), que demonstraram boa precisão na avaliação de ansiedade neste grupo.  
Embora países como Estados Unidos, Canadá e Inglaterra possuam protocolos de 

assistência pré-natal por meio da telemedicina, não havia protocolos disponíveis 

direcionados à população brasileira em conformidade com as recomendações da Federação 

Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia e o Ministério da Saúde.  Durante este estudo, 

identificamos a necessidade de elaboração de uma diretriz de assistência pré-natal híbrida, 

combinando consultas remotas e presenciais, voltada às gestantes e puérperas brasileiras; 

detalhada no artigo “Low-Risk Antenatal Care Enhanced by Telemedicine: A Practical 
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Guideline Model” já publicado na Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia, 

periódico mais relevante no tema em nosso país, em 19 de julho de 2022. Trata-se de uma 

revisão sistemática da literatura nas bases de dados PubMed, Embase e Cochrane, e na 

adaptação dos protocolos de atenção pré-natal de baixo risco recomendados pelo Ministério 

da Saúde e pela Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia. A 

inclusão de cinco artigos e três manuais permitiu a abrangência das recomendações do 

Ministério da Saúde e a redução da exposição ao ambiente hospitalar, bem como os custos 

de atendimento, mantendo a qualidade do cuidado.  
Em conformidade com as recomendações de boas práticas em pesquisa, 

consideramos de fundamental importância o teste de hipóteses e publicação de protocolos 

de pesquisa anteriores ao desenvolvimento de ensaios clínicos randomizados, por isso, 

disponibilizamos publicamente o artigo intitulado “Telemedicine Prenatal Care of Low-

Risk Pregnancies: a Protocol for an Effectiveness, Economic Evaluation and Clinical 

Acceptability Study - The m@mae-e randomized controlled trial Project” a fim de testar a 

diretriz proposta, comparando o atendimento pré-natal por telemedicina com o atendimento 

pré-natal tradicional em gestações de baixo risco. A hipótese nula a ser testada neste estudo 

é que não há diferença na eficácia e custo dos resultados de saúde materna entre pacientes 

submetidas ao atendimento pré-natal padrão em comparação com aquelas que recebem 

atendimento pré-natal por telemedicina. O protocolo de pesquisa almeja incluir 60 gestantes 

e puérperas de baixo risco, com idades entre 18 e 34 anos, idade gestacional inferior a 13 

semanas na primeira consulta e falantes nativas de português. A rotina de atenção pré-natal 

será semelhante entre os grupos, contando o grupo controle com pelo menos 09 consultas 

presenciais; por sua vez, o grupo em estudo contará com, pelo menos, 6 consultas 

presenciais e 3 consultas online por meio da plataforma Google Meet e vestíveis para 

monitoramento doméstico da pressão arterial materna e dos batimentos cardíacos fetais. O 

desfecho primário é ansiedade materna e desfechos secundários englobam desfechos 

materno-fetais. Pretende-se evidenciar que o modelo híbrido de atendimento pré-natal pode 

resultar em redução de ansiedade, de custos e da transmissão do SARS-CoV-2 na 

comunidade, mantendo a eficácia e a qualidade do atendimento.  
No âmbito deste projeto, foram realizadas parcerias com outras instituições e 

pesquisadores, visando qualificar nossa abordagem e conhecimento.  Uma colaboração 
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extremamente valiosa se deu com o Projeto ECHOS (Empowering a Cancer Community 

for Hispanics/Latinos to Overcome Cancer Health Disparities), uma iniciativa 

desenvolvida pelo renomado MD Anderson Cancer Center, localizado em Houston, Texas, 

Estados Unidos, que tem como uma de suas principais estratégias a abordagem de 

disparidades em saúde e a melhoria dos resultados de saúde para a comunidade 

hispânica/latina através de capacitação e educação médica continuada.  
Igualmente valiosa foi a parceria realizada com a Vrije Universiteit Amsterdam, 

com foco em análises econômicas em saúde, que têm como objetivo avaliar a relação entre 

os custos e os benefícios de intervenções e políticas de saúde, ajudando a tomar decisões 

informadas sobre a alocação de recursos. No contexto deste projeto, são propostas análises 

econômicas para avaliar o impacto da telemedicina na assistência pré-natal, considerando 

os custos envolvidos e os potenciais benefícios para as gestantes e puérperas. 
Visando a capacitação para pesquisa e docência, no decorrer deste projeto, foram 

realizadas atividades de coorientação, que englobaram os projetos de conclusão de curso 

das alunas Camila Maier e Bruna Tassi, que abordaram temas relacionados à assistência 

pré-natal e pós-natal. A aluna Camila Maier, do Curso de Gestão em Saúde da 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre, desenvolveu um projeto 

visando identificar a percepção dos gestores em relação à implementação de uma diretriz 

clínica para assistência pré-natal ambulatorial híbrida combinando consultas presenciais e 

teleconsultas para gestantes e puérperas de baixo risco. Essa pesquisa, de natureza 

qualitativa e exploratória, utilizou um questionário desenvolvido especificamente para esse 

propósito e foi direcionada às gestoras do Ambulatório de Pré-Natal da Santa Casa de 

Misericórdia de Porto Alegre. Outra atividade de co-orientação foi realizada com a aluna 

Bruna Tassi, para obtenção do título de bacharel em Biomedicina. Seu projeto, também 

alinhado com a temática deste estudo, abordou a avaliação da equidade das ações em 

mHealth nos cuidados de gestantes convivendo com o vírus HIV.  Tais experiências 

colaborativas oportunizaram a ampliação da rede de pesquisa e enriqueceram o presente 

trabalho, permitindo a análise de diferentes perspectivas e a obtenção de resultados mais 

abrangentes sobre a assistência pré-natal e pós-natal. 
A despeito das restrições impostas pela pandemia, esta tese de doutorado traz 

importantes reflexões e contribuições para os cuidados maternos em saúde materna. Tanto a 
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revisão de escopo, quanto a diretriz de atendimento pré-natal híbrido e, sobretudo, o projeto 

para ensaio clínico randomizado podem fornecer informações valiosas sobre a viabilidade e 

os potenciais benefícios da telemedicina na assistência pré-natal. Espera-se que, no futuro, 

esse estudo possa ser complementado com a implementação e a coleta de dados reais, 

oferecendo evidências sólidas para embasar práticas e políticas de saúde. 
Com o avanço na flexibilização das restrições impostas pela pandemia, é importante 

ressaltar que a capacitação das equipes de saúde para a atenção pré-natal por telemedicina 

vai além do contexto atual da COVID-19. Essa capacitação é relevante não apenas no 

manejo de possíveis epidemias futuras, mas também na expansão dos cuidados 

especializados em áreas remotas. Essa abordagem tem o potencial de transformar os moldes 

atuais de assistência pré-natal, tornando-a mais acessível, eficiente e abrangente, 

independentemente do contexto de pandemia, restrição geográfica ou econômica.  
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